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Pena Stadler como Coordenadora do Mestrado em Engenharia Física 
Tecnológica.

27 de abril de 2015. — O Presidente do Instituto Superior Técnico, 
Arlindo Manuel Limede de Oliveira.

208598568 

 UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Aviso n.º 5068/2015
Não tendo sido possível efetuar a notificação pessoal e frustrando -se 

a notificação por carta registada com aviso de receção para a sua mo-
rada, foi a Interessada Mara Imran, ex -aluna da Faculdade de Ciências 
Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa, n.º 26055, com 
a última morada conhecida na Rua António Pereira Carrilho, n.º 19, 
4.º Dto., 1100 -046 Lisboa, notificada, através do Aviso n.º 2529/2015, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 49, de 9 de março, do 
projeto de decisão de declaração de nulidade da deliberação do júri das 
provas de mestrado de 10 de janeiro de 2011 e da consequente atribuição 
do grau de mestre, com fundamento na falta de um elemento essencial 
da tese apresentada — a originalidade, e, consequentemente, na falta 
de um elemento essencial da própria deliberação que aprovou a tese 
(artigo 133.º n.º 1 do CPA), constante do meu despacho datado de 19 de 
janeiro de 2015, exarado sobre o parecer n.º 3/GJ/2015 do Gabinete 
Jurídico desta Reitoria, datado de 12 de janeiro de 2015, relativamente 
ao qual a interessada nada disse.

Nesta conformidade, fica por este meio notificada a interessada da 
decisão final de declaração de nulidade da deliberação do júri das provas 
de mestrado de 10 de janeiro de 2011 e da consequente atribuição do 
grau de mestre, com fundamento na falta de um elemento essencial da 
tese apresentada — a originalidade, e, consequentemente, na falta de 
um elemento essencial da própria deliberação que aprovou a tese (ar-
tigo 133.º n.º 1 do CPA), proferida pelo meu despacho de 21 de abril de 
2015, exarado sobre a informação n.º 27/GJ/2015 do Gabinete Jurídico 
desta Reitoria de 15 de abril de 2015.

22 de abril de 2015. — O Reitor, Prof. Doutor António Manuel Ben-
sabat Rendas.

208598357 

 Faculdade de Direito

Regulamento n.º 227/2015

Regulamento de execução do estatuto do estudante internacional
Dando cumprimento ao estabelecido no artigo 14.º do Decreto -Lei 

n.º 36/2014, de 10 de março, alterado pelo Decreto -Lei n.º 113/2014, 
de 16 de julho, a Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lisboa 
(FDUNL) aprova o regulamento de execução do estatuto do estudante 
internacional.

Artigo 1.º
Âmbito de aplicação

O presente regulamento abrange os estudantes que se candidatam ao 
primeiro ciclo de estudos da FDUNL ao abrigo do estatuto do estudante 
internacional, estabelecendo o concurso especial de acesso e ingresso 
exclusivamente aplicável.

Artigo 2.º
Estudante internacional

1 — Para efeitos do presente regulamento, entende -se por estudante 
internacional todo aquele que não tenha a nacionalidade portuguesa.

2 — Não são abrangidos pelo disposto no n.º 1:
a) Os nacionais de um Estado -Membro da União Europeia;
b) Os que, não sendo nacionais de um Estado -Membro da União Eu-

ropeia, residam legalmente em Portugal há mais de dois anos, de forma 
ininterrupta, em 31 de agosto do ano em que pretendem ingressar na 
FDUNL, bem como os filhos que com eles residam legalmente;

c) Os que requeiram o ingresso na FDUNL através dos regimes es-
peciais de acesso e ingresso regulados pelo Decreto -Lei n.º 393 -A/99, 
de 2 de outubro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 272/2009, de 1 de ou-
tubro;

d) Os estudantes estrangeiros que se encontrem a frequentar a FDUNL 
no âmbito de um programa de mobilidade internacional para a realização 
de parte de um ciclo de estudos de uma instituição de ensino superior 
estrangeira com a qual a FDUNL tenha estabelecido acordo de inter-
câmbio com esse objetivo.

3 — O tempo de residência com autorização de residência para estudo 
não releva para os efeitos do disposto na alínea b) do n.º 2.

4 — Os estudantes que ingressem na FDUNL ao abrigo do presente 
regulamento mantêm a qualidade de estudante internacional até ao 
final do ciclo de estudos em que se inscreverem inicialmente ou para 
o qual transitem.

5 — Excetuam -se do disposto no n.º 4 os estudantes internacionais que 
adquiram a nacionalidade de um Estado -Membro da União Europeia.

6 — A cessação da aplicação do estatuto de estudante internacional 
em consequência do disposto no n.º 5 produz efeitos no ano letivo 
subsequente à data da aquisição da nacionalidade.

Artigo 3.º
Condições de acesso

1 — Através do concurso especial de acesso e ingresso para estudantes 
internacionais estabelecido pelo presente regulamento, podem candidatar-
-se à matrícula e inscrição no primeiro ciclo da FDUNL:

a) Os titulares de uma qualificação que dê acesso ao ensino superior, 
entendida como qualquer diploma ou certificado emitido por autoridade 
competente que ateste a aprovação num programa de ensino e lhes 
confira o direito de se candidatar e ingressar no ensino superior no país 
em que foi conferido;

b) Os titulares de um diploma do ensino secundário português ou de 
habilitação legalmente equivalente.

2 — A confirmação da titularidade referida na alínea a) do n.º 1 deve 
ser feita pela entidade competente do país em que a qualificação foi 
obtida.

3 — A equivalência de habilitação referida na alínea b) do n.º 1 é 
regulada pelo Decreto -Lei n.º 227/2005, de 28 de dezembro, com as 
alterações introduzidas pela Declaração de Retificação n.º 9/2006, de 
6 de fevereiro, em conjugação com a Portaria n.º 224/2006, de 8 de 
março e a Portaria n.º 699/2006, de 12 de julho.

Artigo 4.º
Condições de ingresso

1 — São condições cumulativas de ingresso no primeiro ciclo da 
FDUNL:

a) A qualificação académica específica para o efeito;
b) O conhecimento da língua portuguesa e da língua inglesa.

Artigo 5.º
Verificação da qualificação académica específica

1 — A verificação da qualificação académica específica deve as-
segurar que só são admitidos através do presente concurso especial 
estudantes que, nas matérias das provas de ingresso fixadas para o 
primeiro ciclo da FDUNL, demonstrem conhecimentos de nível e 
conteúdo equivalentes aos dos estudantes admitidos através do regime 
geral de acesso e ingresso previsto pelo Decreto -Lei n.º 296.º -A/98, 
de 25 de setembro.

2 — Quando o candidato seja titular de diploma de curso de ensino 
secundário português, a verificação das condições de acesso é feita tendo 
em conta as classificações obtidas nas disciplinas correspondentes às 
provas de ingresso referidas no n.º 1.

3 — No caso dos estudantes com cursos do sistema de ensino médio 
brasileiro que tenham realizado o exame nacional de ensino médio 
(ENEM) são consideradas as classificações das provas e respetivas 
ponderações.

4 — No caso de estudantes com cursos de ensino secundário não 
portugueses, legalmente equivalentes ao ensino secundário português, 
são utilizadas as classificações obtidas nos exames finais das disciplinas 
homólogas das provas de ingresso daqueles cursos, desde que validadas 
pela FDUNL, em substituição das provas de ingresso.

5 — Os exames finais referidos no n.º 4 devem satisfazer cumulati-
vamente as seguintes condições:

a) Terem âmbito nacional;
b) Terem sido realizados nos dois anos que antecedem o ano letivo 

da candidatura;
c) Referirem -se a disciplinas homólogas das provas de ingresso.
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6 — Consideram -se homólogas as disciplinas que, ainda que com 
denominações diferentes, tenham nível, objetivos e conteúdos similares 
aos do programa da prova de ingresso que visam substituir e sejam as 
homologadas pela CNAES até 31 de maio do ano que antecede o ano 
letivo da apresentação da candidatura.

7 — As provas de ingresso portuguesas a que se refere o n.º 1 são rea-
lizadas em Portugal ou numa escola portuguesa no estrangeiro, devendo 
o candidato inscrever -se nas mesmas condições e prazos legalmente 
estabelecidos e divulgados pela Direção Geral do Ensino Superior.

8 — Sempre que expressas noutra escala, as notas apresentadas com 
a candidatura são convertidas na escala portuguesa de acordo com o 
disposto nas portarias n.º 224/2006, de 8 de março, e n.º 699/2006, de 
12 de julho.

9 — Em todas as situações não previstas, o candidato deve realizar 
as provas de ingresso portuguesas, como aluno autoproposto, de acordo 
com o estipulado no n.º 7.

Artigo 6.º
Conhecimento da língua portuguesa e da língua inglesa

1 — A frequência da FDUNL exige um domínio independente da 
língua portuguesa e da língua inglesa (nível B2, de acordo com o Quadro 
Europeu Comum de Referência para Línguas);

2 — Com exceção dos que tenham frequentado o ensino secundário 
em língua portuguesa, os candidatos ao presente concurso especial devem 
ter alcançado pelo menos o nível B2 de língua portuguesa;

3 — Com exceção dos que tenham frequentado o ensino secundário 
em língua inglesa, os candidatos a este concurso especial devem ter 
alcançado pelo menos o nível B2 de língua inglesa;

4 — Os estudantes que comprovem apenas o nível intermédio de 
domínio da língua portuguesa e/ou inglesa (nível B1, de acordo com o 
Quadro Europeu Comum de Referência para Línguas) podem candidatar-
-se desde que se comprometam a frequentar um curso nessas línguas 
com vista a atingir o nível B.2.

5 — A título excecional, podem ainda candidatar -se estudantes que 
não possuam o nível B1, desde que se comprometam a frequentar um 
curso intensivo de língua e obtenham aquele nível até ao início da fre-
quência do ciclo de estudos.

Artigo 7.º
Vagas e prazos

1 — A FDUNL fixa anualmente, por despacho do Diretor, o número 
de vagas para a admissão de estudantes internacionais dentro dos limites 
impostos pelo artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 36/2014, de 10 de março, 
assim como os prazos de apresentação das candidaturas, com uma ante-
cedência não inferior a três meses em relação à sua data de início.

2 — Pode haver mais do que uma fase de candidatura.
3 — Os prazos fixados bem como a informação referente às candida-

turas são divulgados por edital colocado na página web da FDUNL.
4 — A FDUNL comunica à DGES o número de vagas que fixar nos 

termos do n.º 1, acompanhado da respetiva fundamentação.

Artigo 8.º
Candidatura

1 — A candidatura à matrícula e inscrição é apresentada junto da 
Divisão Académica da FDUNL.

2 — A candidatura é efetuada mediante submissão eletrónica do 
requerimento, acompanhado dos seguintes documentos:

a) Fotocópia simples do passaporte ou do bilhete de identidade es-
trangeiro;

b) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato não 
tem nacionalidade portuguesa, nem está abrangido por nenhuma das 
condições elencadas no n.º 2 do artigo 2.º;

c) Documento que ateste o nível de conhecimento da língua portuguesa 
ou inglesa, consoante a língua de ensino do curso a que se candidata;

d) Procuração, quando for caso disso.

3 — No caso de a qualificação estar abrangida pela alínea a) do n.º 1 
do artigo 3.º deve ainda juntar:

a) Diploma ou certificado emitido por autoridade competente que 
ateste a aprovação num programa de ensino e confira ao seu titular o 
direito de se candidatar e ingressar no ensino superior no país em que foi 
obtido, ou documento comprovativo da conclusão do ensino secundário 
português ou equivalente;

b) Documento comprovativo da classificação obtida nos exames 
finais quando o candidato pretenda beneficiar do disposto no n.º 5 do 
artigo 5.º

4 — No caso de a qualificação estar abrangida pela alínea b) do n.º 1 
do artigo 3.º, o candidato deve ainda juntar:

a) Fotocópia simples de documento comprovativo da conclusão do 
ensino secundário português ou certificado de equivalência da habili-
tação;

b) Documento comprovativo da classificação obtida nos exames finais 
do ensino secundário português correspondentes às provas de ingresso 
para os titulares do diploma de ensino secundário português ou para os 
titulares de diploma de ensino secundário estrangeiro que realizaram 
aquelas provas como candidatos autopropostos;

5 — Todos os documentos devem ser traduzidos para português sem-
pre que não forem emitidos em português, inglês, francês ou espanhol, 
e visados pelo serviço consular ou apresentados com a aposição da 
Apostila de Haia pela autoridade competente do Estado de onde é ori-
ginário o documento;

6 — É entregue ao candidato o duplicado do boletim de candidatura, 
indispensável para qualquer diligência posterior.

7 — A candidatura é válida apenas para o ano em que é apresen-
tada.

Artigo 9.º
Taxa de candidatura

São devidas taxas de candidatura nos termos fixados na tabela de 
emolumentos da Universidade Nova de Lisboa.

Artigo 10.º
Nota de candidatura

1 — A fórmula de cálculo para a nota de candidatura é o resultado 
da soma de 50 % da nota final do ensino secundário com 50 % da nota 
das provas de ingresso. As provas de ingresso são o resultado da soma 
de 50 % da nota da prova de ingresso de português com 50 % da nota 
da prova de ingresso de filosofia ou história.

2 — A classificação mínima nas provas de ingresso para a licenciatura 
em direito é de 95 pontos na escala de 0 a 200. A classificação mínima 
da nota de candidatura à licenciatura em direito é de 100 pontos na 
escala de 0 a 200.

Artigo 11.º
Seriação

As candidaturas são seriadas por ordem decrescente da respetiva 
nota de candidatura.

Artigo 12.º
Resultado final

1 — O resultado final exprime -se através da nota de candidatura, 
acompanhada de uma das seguintes menções:

a) Admitido;
b) Não admitido.

2 — Sempre que dois ou mais candidatos em situação de empate 
disputem a última vaga, são criadas vagas adicionais.

Artigo 13.º
Matrícula e Inscrição

1 — Os candidatos admitidos devem proceder à matrícula e inscrição 
na Divisão Académica da FDUNL, no prazo fixado.

2 — Os candidatos admitidos que não procedam à matrícula e ins-
crição no prazo fixado perdem o direito à vaga.

3 — Se o candidato não proceder à matrícula e inscrição no prazo 
fixado, a Divisão Académica convoca o candidato seguinte da lista de 
seriação.

4 — A admissão é válida apenas para a matrícula e inscrição no ano 
letivo para o qual o concurso se realiza.

Artigo 14.º
Propinas

São devidas propinas pela matrícula e inscrição, que podem ser di-
ferenciadas em função dos custos reais. Os montantes correspondentes 
são fixados anualmente.

Artigo 15.º
Processo individual

Integram o processo individual do estudante internacional todos os 
documentos relacionados com a verificação das condições de ingresso, 
incluindo eventuais provas escritas por ele efetuadas.
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Artigo 16.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação no Diário da República.

27 de abril de 2015. — A Diretora, Teresa Pizarro Beleza.
208599248 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

Despacho (extrato) n.º 4788/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Beja de 23 

de fevereiro de 2015:
João Pedro da Silva Lourenço — autorizado o contrato de trabalho em 

funções públicas a termo resolutivo certo, para o Instituto Politécnico 
de Beja, como assistente convidado, em regime tempo parcial de 55 %, 
com a remuneração mensal ilíquida correspondente ao escalão 1, ín-
dice 100, com início a 23 de fevereiro de 2015 e termo a 31 de julho 
de 2015. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não são 
devidos emolumentos.)

24 de abril de 2015. — O Presidente do Instituto Politécnico de Beja, 
Vito Carioca.

208595765 

 Despacho (extrato) n.º 4789/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Beja de 23 

de fevereiro de 2015:
Frederico Teles Vieira Zarazaga Raposo — autorizado o contrato de traba-

lho em funções públicas a termo resolutivo certo, para o Instituto Politécnico 
de Beja, como assistente convidado, em regime tempo parcial de 45 %, com 
a remuneração mensal ilíquida correspondente ao escalão 1, índice 100, com 
início a 23 de fevereiro de 2015 e termo a 31 de julho de 2015. (Isento de 
fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

24 de abril de 2015. — O Presidente do Instituto Politécnico de Beja, 
Vito Carioca.

208595821 

 Despacho (extrato) n.º 4790/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Beja de 23 

de fevereiro de 2015

Artur Jorge da Costa Ataíde — autorizado o contrato de trabalho em 
funções públicas a termo resolutivo certo, para o Instituto Politécnico 
de Beja, como assistente convidado, em regime tempo parcial de 10%, 
com a remuneração mensal ilíquida correspondente ao escalão 1, ín-
dice 100, com início a 1 de abril de 2015 e termo a 31 de julho de 2015. 
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos 
emolumentos.)

24 de abril de 2015. — O Presidente do Instituto Politécnico de Beja, 
Vito Carioca.

208595668 

 Despacho (extrato) n.º 4791/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Beja de 23 

de fevereiro de 2015:

Luís Manuel Félix Quintas Elói — autorizado o contrato de trabalho 
em funções públicas a termo resolutivo certo, para o Instituto Politécnico 
de Beja, como assistente convidado, em regime acumulação de 25%, 
com a remuneração mensal ilíquida correspondente ao escalão 1, ín-
dice 100, com início a 23 de fevereiro de 2015 e termo a 31 de julho 
de 2015. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não são 
devidos emolumentos.)

24 de abril de 2015. — O Presidente do Instituto Politécnico de Beja, 
Vito Carioca.

208596072 

 Despacho (extrato) n.º 4792/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Beja de 15 de 

janeiro de 2015:
Ricardo José Barrocas Roque — autorizado o contrato de traba-

lho em funções públicas a termo resolutivo certo, para o Instituto 

Politécnico de Beja, como assistente convidado, em regime tempo 
parcial de 55 %, com a remuneração mensal ilíquida correspondente 
ao escalão 1, índice 100, com início a 19 de janeiro de 2015 e termo 
a 18 de junho de 2015. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de 
Contas. Não são devidos emolumentos.)

24 de abril de 2015. — O Presidente do Instituto Politécnico de Beja, 
Vito Carioca.

208595862 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Despacho n.º 4793/2015

Publicação das alterações ao plano de estudos do ciclo de estudos 
conducente ao grau de Licenciado em Educação Básica

De acordo com o disposto nos artigos 75.º e seguintes do Decreto-
-Lei n.º 74/2006, de 24 de Março, com as alterações introduzidas 
pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 de Junho, e o Decreto -Lei 
n.º 115/2013, de 07 de agosto, bem como na sequência da publicação 
do Decreto -Lei n.º 79/2014, de 14 de maio, foram aprovadas por meu 
Despacho SP/31/2015, de 03 de março de 2015, as alterações ao plano 
de estudos do ciclo de estudos conducente ao grau de licenciado em 
Educação Básica, publicado através da Portaria n.º 1478/2007 (DR 
n.º 221, 1.ª série, de 16 de novembro de 2007), com as alterações in-
troduzidas pelo Despacho n.º 27671/2009, de 18 de dezembro de 2009 
(DR n.º 249, 2.ª série, de 28 de dezembro de 2009) e pelo Despacho 
n.º 15120/2011, de 07 de outubro de 2011 (DR n.º 214, 2.ª série, de 08 
de novembro de 2011) com a Declaração de Retificação n.º 1534/2012 
(DR n.º 227, 2.ª série de 23 de novembro de 2012) e pelo Despacho 
n.º 10598/2014, de 29 de julho de 2014 (D.R. n.º 156, 2.ª série, de 14 
de agosto de 2014).

A referida alteração ao ciclo de estudos foi objeto de registo na Di-
reção-Geral do Ensino Superior com o número R/A -Ef 376/2011/AL02 
de 09 de abril de 2015.

Por meu despacho, proceda -se à publicação do plano de estudos do refe-
rido ciclo de estudos, que irá vigorar a partir do ano letivo de 2015 /2016.

ANEXO

Estrutura Curricular e Plano de Estudos da Licenciatura
em Educação Básica

1 — Estabelecimento de ensino: Instituto Politécnico de Coimbra
2 — Unidade orgânica: Escola Superior de Educação
3 — Curso: Educação Básica
4 — Grau: Licenciatura/1.º Ciclo
5 — Área científica predominante do curso: Educação
6 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência 

de créditos, necessário à obtenção do grau ou diploma: 180
7 — Duração normal do curso: 6 semestres
8 — Opções, ramos, ou outras formas de organização de percursos 

alternativos em que o curso se estruture: não aplicável
9 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a ob-

tenção do grau ou diploma: 

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Língua Portuguesa . . . . . . . . . . . . . LP 35
Matemática. . . . . . . . . . . . . . . . . . . MAT 35
Ciências Sociais . . . . . . . . . . . . . . . CS 20
Ciências da Natureza  . . . . . . . . . . . CN 20
Ciências da Educação  . . . . . . . . . . CE 16
Expressões  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EXP 35
Informática. . . . . . . . . . . . . . . . . . . INF 2
Educação de Infância . . . . . . . . . . . EI 2

91.º Ciclo da Educação Básica. . . . . 1.º CEB 2
2.º Ciclo do Ensino Básico. . . . . . . 2.º CEB 2
Língua Portuguesa/Matemática . . . 2

Total . . . . . . . . . . 169 11


